Capítulo 4�Como se faz livro, inclusive�didático e paradidático


Aqui não cabe retomar a história de livro nem tampouco participar de querelas internas à disciplina. Vale a pena, porém, pontuar alguns de seus momentos que vão constituindo, historicamente, os procedimentos da produção do livro e seus significados.


Descontinuidades


Livro impresso não é mero prolongamento, uma evolução, do manuscrito. Ou, inversamente, manuscrito não é simplesmente a forma do livro na época da sua não-reprodutividade técnica. Ele é, antes, um objeto que pertence à esfera das ciências ocultas. Explica Martins(2) (1996):


O livro, a palavra escrita, eram o mistério, o elemento carregado de poderes maléficos para os não-iniciados; cumpria manuseá-los com os conhecimentos exorcismatórios indispensáveis. [...] A biblioteca foi assim, desde os seus primeiros dias até aos fins da Idade Média, o que o seu nome indica etimologicamente, isto é, um depósito de livros, e mais o lugar onde se esconde o livro do que o lugar de onde se procura fazê-lo circular ou perpetuá-lo. [p. 71.]


O leitor de O nome da rosa, de Umberto Eco, certamente sabe o que significa livro que deve ser escondido.


O livro impresso, ao contrário, é para vir a público e, eventualmente, até mesmo ser lido. Ele é, sobretudo, para ser comprado: é mercadoria. Afirmam Febvre e Martin (1992):


Desde a origem, a imprensa apareceu como uma indústria regida pelas mesma leis que as outras indústrias e o livro como uma mercadoria que os homens fabricavam antes de tudo para ganhar a vida – mesmo quando, com os Aldo ou os Estienne, eram humanistas e eruditos ao mesmo tempo. Era-lhes necessário, pois, primeiramente achar capitais para poderem trabalhar e imprimir livros suscetíveis de satisfazer sua clientela, e isso a preços capazes de sustentar a concorrência. Pois o mercado do livro sempre foi semelhante a todos os outros mercados. Problemas de preço e de financiamento colocavam-se aos industriais que fabricavam o livro, isto é, os tipógrafos, e aos comerciantes que o vendiam, ou seja, os livreiros e os editores. [p. 174.]


Livro não é apenas um objeto da cultura, do mesmo modo que, como lembra Darnton (1996), o Iluminismo é também negócio.�


Em relação aos manuscritos, há unanimidade na literatura quanto à instabilidade do texto, que variava de uma cópia para outra. Isso decorria tanto da ignorância do copista a respeito do assunto sobre o qual trabalhava – por exemplo, trechos em grego deixados em branco –, quanto da sua tentativa de interpretar passagens que lhe parecessem obscuras ou incompletas (Martins[2] 1996, pp. 98-99; McMurtrie 1982, pp. 97-98). É somente com o advento do impresso que o texto do livro iria adquirir fixidez, mesmo porque a produção de vários exemplares de uma mesma matriz tornaria praticamente inviável (mas não impossível) versões diferentes. Mais do que isso: por mais que os detratores da indústria cultural tentem demonstrar que é próprio dela, dessa mercenária da cultura, o menosprezo para com a sagrada escritura do autor, o inverso é mais próxima da verdade. Nunca se buscou tão obstinadamente o Texto Definitivo como nesses tempos de indústria cultural plenamente consolidado. Algumas vezes, a obsessão pela exata fixação do texto é implacável até mesmo com o próprio autor: como mostra Nestrovski (1994), descobriu-se que na belíssima passagem “soiled fish of the sea” (peixe sujo do mar), em White Jacket, Melville apenas havia escrito um prosaico “coiled fish of the sea” (peixe espiralado do mar). Produzem-se as chamadas “edições críticas”, tentando dissecar tudo o que o autor quis dizer – ou que não quis dizer, pois se arrependeu do que chegou a dizer: a tão citada frase de Marx “Conhecemos apenas uma ciência, a ciência da História”, nos manuscritos originais de A ideologia alemã, encontra-se riscada... O ideal do restabelecimento pleno do Texto chega ao paroxismo com a edição genética, que se propõe a


[...] reconstituir a escritura, procurando sempre o reconhecimento dos modos de proceder do autor. Segundo Almuth Grésillon, “entende-se pelo termo ‘edição genética’ uma edição que apresenta exaustivamente e na ordem cronológica de sua aparição os testemunhos de uma gênese”. Assim, o objetivo de uma edição genética não reside em mostrar um texto propriamente dito, mas em demonstrar um processo, ou, como prefere Almuth Grésillon, em elucidar uma gênese.


[Lima 1994, pp. 195-196.]�


O livro impresso, no entanto, é herdeiro do manuscrito em um aspecto: o material. Como indica Martins(2) (1996), a “Idade Média consagra a substituição do rolo pelo codex, da mesma forma por que substitui o papiro pelo pergaminho e, já na transição para a Renascença, o pergaminho pelo papel” (p. 100). O codex (ou códice), esclarece McMurtrie (1982), foi uma invenção Igreja para que os textos cristãos se distinguissem dos de cultura pagã, então associadas ao volumen, isto é, ao rolo.


No códice (codex), [...] as folhas de pergaminho, em vez de serem coladas pelas extremidades e depois enroladas, dobravam-se para formar duas, e as coleções ou grupos destas folhas dobradas ligavam-se pelos vincos. [p. 95.]


O códice define, portanto, o espaço que se denominaria página, e o papel será seu suporte predominante. A introdução do papel foi crucial:


De que teria servido ter de imprimir pranchas, mesmo composições constituídas por caracteres móveis, se apenas existissem, para receber a impressão, peles que com dificuldades recebiam a tinta e das quais algumas somente – as mais raras e as mais caras, as peles de velino, isto é, de bezerro natimorto – são suficientemente lisas e suficientemente macias para poder passar com facilidade sob uma prensa? A invenção da imprensa teria sido inoperante se um novo suporte do pensamento, o papel, vindo da China através da Arábia, não tivesse aparecido na Europa havia dois séculos para tornar-se de emprego geral e corrente no final do século XIV.


[Febvre e Martin 1992, p. 44.]�


A tipografia, essa técnica de imprimir livros (em papel), não é prolongamento aperfeiçoado da xilografia. Febvre e Martin (1992) insistem na radical diferença entre o procedimento de xilografia, em que uma “página” inteira é gravada (em madeira) para receber tinta e imprimir papel, e o de tipografia, em que a página vai sendo composta pela justaposição de pedaços de metal, em que se gravam letras. Uma não sucede a outra, mas coexistem paralelamente no século XV; além disso, gravar em madeira e em metal constituem técnicas bem distintas:


Aliás, os documentos provam bem que os primeiros livros impressos não saíram das oficinas xilográficas adaptadas à nova tarefa: eles foram feitos por especialistas do metal. Gutenberg, em quem se vê tradicionalmente e talvez com toda razão o inventor da imprensa, havia sido ourives; ourives, também, esse Prokop Waldvogel de Praga que prosseguia ao mesmo tempo pesquisas análogas às do moguncês. Ourives ainda, muitos mestres impressores da primeira geração, da Basiléia sobretudo, freqüentemente inscritos na corporação dos ourives.


Assim, o livro impresso não poderia ser considerado como um aperfeiçoamento do xilógrafo. Fatos característicos: o emprego da tinta espessa, da tinta de imprensa preta e nítida, parece não ter substituído nos xilógrafos a antiga tinta feita à base de negro de fumo e geralmente escura e demasiadamente fluida, senão após o aparecimento do livro impresso. Da mesma forma a prensa só substitui, na indústria xilográfica, o antigo processo de brunidor que não permitia imprimir a folha senão de um lado, após a invenção da imprensa. [pp. 74-75.]


O processo de composição, pela qual a página vai sendo montada por partes, perduraria por séculos, mesmo com a alternância das técnicas: tipos móveis, em que cada palavra, cada frase, cada parágrafo e cada página são montados letra por letra, manualmente; o monotipo e o linotipo, em que, respectivamente, letras ou linhas são fundidas à medida que vão sendo digitadas num teclado; e a fotocomposição, pela qual letras, linhas e colunas de texto são fotografadas e depois coladas (paste-up) numa base de papel (diagrama) para montar a página, que então é novamente fotografada para produzir um filme (fotolito) do qual se tira a chapa gravada. É nessa fase de fotocomposição, em que por meios fotomecânicos se produz a chapa gravada da página (ou do conjunto de páginas), que a técnica de impressão acaba se assemelhando à da gravura. É o que acontece também nos procedimentos de editoração eletrônica, em que a página inteira, muitas vezes já com inserção de ilustrações, é montada no computador e visualizada no monitor para, depois, gerar saída (output) em papel (do qual se obtém fotolito), em laserfilme (que substitui o fotolito) ou, diretamente, em fotolito (Martins[2] 1996, pp. 255 ss.; Araújo 1986, pp. 350 ss.; Burns et alii 1990, p. 10 ss.).


Vale, por fim, mencionar uma invenção importante, por Aldo Manúcio (ou Aldus Manutius), que tornaria mais fácil a circulação do livro: o formato “portátil” do livro, “isto é, que se pode levar de um lado a outro, livros como são feitos até hoje, e não no formato antigo, de mesa” (Nestrovski 1995).� Paralelamente, desenvolveram-se outros elementos e partes do livro, tal qual se conhece hoje: página de rosto, numeração de páginas, disposição do texto em linha corrida etc. (Febvre e Martin 1992, pp. 117 ss.). 


Tinta sobre papel


O leitor atento terá percebido que até agora não se propôs nenhuma definição de livro – muito menos de livro didático e paradidático. Talvez tenha também reparado que isso não lhe acarretou nenhuma dificuldade na representação do objeto que está sendo visado. Por sinal, nenhum dos estudos consultados sobre a história do livro preocupa-se em defini-lo de antemão. Livro é um desses raros objetos em que o conceito e a representação imediata parecem coincidir. Mas talvez seja necessário agora precisar alguns tópicos, reiterando algumas questões já formuladas.


Toma-se aqui por livro um objeto material, geralmente confeccionado em papel, sobre o qual aderem letras e outras figuras desenhadas a tinta, segundo uma técnica denominada impressão, cuja invenção data do século XV; esse objeto produz-se segundo um processo de trabalho bem definido e aparece primordialmente como mercadoria, mesmo que as intenções de seus artífices sejam de outra ordem que não a mercantil.� Esse rude materialismo é necessário para dissipar de vez as ilusões platônicas, que, acima, já foram objeto de crítica.


Livro não são meramente idéias, sentimentos, imagens, sensações, significações que o texto possa representar. Nem tampouco é o texto em abstrato. Pois esse texto, de que as pessoas normalmente vêem apenas idéias, sentimentos, imagens etc. é constituído de letras (confeccionadas com tinta sobre papel) segundo uma família de tipo (ou face de tipo ou fonte), que lhes dá homogeneidade. Uma família de tipo compreende todas as letras do alfabeto em caixa alta (maiúscula) e caixa baixa (minúscula),� todos os numerais e todos os sinais como vírgula, ponto, aspas, hífen, travessão etc. – e isso em vários tamanhos (corpos) e estilos (redondo ou normal, itálico, negrito, sublinhado, Versal-versalete etc.). Basicamente, há duas grandes famílias de tipo: as serifadas (isto é, com serifa, que são pequenos traços horizontais que se colocam nas extremidades das letras) e as sem-serifa.�





Quadro 4.1


Letras serifadas e sem-serifa





Letras com serifa


(ex: Times New Roman)�
Letras sem-serifa


(ex: Ariel)�
�
AaBbCcDdEeFfGgHhIiJjKkLlMmNnOoPpQqRrSsTtUuVvWwXxYyZz 1234567890�
AaBbCcDdEeFfGgHhIiJjKkLlMmNnOoPpQqRrSsTtUuVvWwXxYyZz 1234567890�
�



Normalmente, os tipos serifados são usados para textos mais longos por causarem menos fadiga aos olhos do que os sem-serifa. Por isso, é comum o corpo do texto ser composto em letras serifadas e os títulos e as legendas, mais curtas, em letras sem-serifa – embora tal solução, por demais convencional, repugne aos artistas gráficos.


Pesquisas sobre legibilidade, como as apontadas no Capítulo 2, procuraram consolidar cientificamente um padrão tipográfico na confecção de livro. A esse respeito, afirma um artigo transcrito em Tecnologia Educacional:


Graças as [sic] pesquisas realizadas neste setor [tipográfico], hoje em dia sabe-se que os tipos entre 8 e 12 pontos de altura possibilitam uma legibilidade quase equivalente, e que, com tipos menores, a rapidez da leitura cai de 5 a 10%.� Por outro lado, o uso de tipos muito grandes, [sic] gera uma maior lentidão e um maior cansaço.


O segundo elemento a considerar é a forma do tipo. [...]


[...]


Estudos rigorosos permitem hoje estabelecer uma hierarquia de tipos. Assim, os “enfeitados” não são rapidamente legíveis e, por isso, seu uso deve ser muito limitado (título, sub-título ou no máximo parágrafos curtos). Os tipos gordos produzem uma impressão desagradável ao olho do leitor que, inicialmente, distingue apenas uma massa uniforme e precisa fazer um esforço maior para ler. Também deve ter seu uso racionado.


Durante muitos anos o tipo itálico foi o preferido dos editores, mas pesquisas recentes demostraram que é um tipo lido menos rapidamente do que o romano (-5 palavras por minuto) e, sobretudo, dá ao leitor a impressão de uma leitura difícil. Finalmente, os textos compostos em maiúsculas são unanimemente condenados. Sua leitura é 15 a 20 % mais lenta do que a dos textos em minúsculos romanos. [Valorização do livro didático, Tecnologia Educacional, n° 28, mai./jun. 1979, p. 20].�


Numa vertente mais semiológica, Otoni (1985), comparando livros didáticos da França e do Brasil sobre o mesmo assunto (no caso, as estações do ano), afirma a importância do uso do negrito segundo um padrão bem definido. No livro brasileiro, a utilização do negrito não parece obedecer a nenhum critério racional; no francês, ao contrário, o negrito serve para realçar o conceito, quando uma palavra assume exatamente a importância de um conceito:


Aqui se faz referência ao inverno e ao verão, que não estão em negrito, para explicar a desigualdade do dia e da noite. Essa desigualdade por sua vez vai explicar o inverno e o verão na outra parte e então vão aparecer em negrito.


[p. 102; grifos do autor, em vez de negrito.]


A tinta sobre o papel não forma apenas as letras que compõem o texto. Otoni (1985), expondo a concepção de “texto como imagem”, distingue três elementos que constituem, no livro, a relação entre o lingüístico e o icônico:


o texto, contínuo, que constitui o elemento propriamente lingüístico;


o paratexto, que sendo também elemento lingüístico não faz parte do texto (título, notas, referências bibliográficas etc.);


o cotexto, formado de elementos não-lingüísticos (quadros, esquemas, figuras, fotos etc.) [p. 99.]


Medeiros et alii (1995), por sua vez, afirmam que um livro


[...] é constituído de elementos externos e internos. Os elementos externos compreendem: capa, verso da capa (segunda capa), terceira capa, quarta capa, lombada e orelha; os internos são constituídos de elementos pré-textuais, textuais e pós-textuais. Os elementos internos são também conhecidos como miolo ou corpo.


[...]


Os elementos pré-textuais são constituídos de olho (falsa folha de rosto), verso do olho, frontispício (folha de rosto) e verso do frontispício (verso da folha de rosto), dedicatória, epígrafe, sumário (enumeração das principais divisões do livro, como partes, capítulos, itens, subitens), apresentação (optativa), prefácio, listas de ilustrações, de siglas e de abreviaturas.


[...]


Os elementos pós-textuais compreendem: notas, referências bibliográficas, notas explicativas, bibliografia (lista de obras recomendadas pelo autor), apêndices. São, ainda, elementos pós-textuais o glossário (relação de palavras pouco conhecidas, usadas na obra; devem vir acompanhadas de definição) e os índices onomástico (de nomes) e remissivo. Finalmente, não são destituídos de interesse o colofão (indicação do impressor, endereço, local e data), o encarte (impresso fora de paginação, que às vezes é colocado solto num livro) e a errata. [pp. 17, 19 e 28-29.]


Os elementos textuais constituem propriamente o texto do livro (ou “corpo do texto”), parte de que o autor é o principal responsável. É preciso lembrar que a parte gráfica também compreende, além das ilustrações, gráficos etc., elementos como número da página, cabeçalho (texto colocado no alto página contendo, geralmente, o título do livro, o do capítulo ou o nome do autor), fios (linhas finas), tarjas (linhas grossas) etc.





Quadro 4.2


Exemplo de fio e tarja





��Fio:�
�
�
Tarja:�
Pode haver texto dentro�
�
Trabalhos


Segundo Oliveira et alii (1984, pp. 77 ss.), a produção de um livro compreende as etapas de preparação, composição, preparação das matrizes,� e a impressão. As duas primeiras constituem as atividades editoriais, que também monitoram as demais. De acordo com Medeiros et alii (1995), o departamento editorial de uma editora têm como atribuições:


Selecionar novos autores.


Selecionar originais.


Avaliar projetos de livros e originais.


Editorar.


Contatar o departamento de desenhos, projetos e produção.


Determinar formato do livro.


Estabelecer prazos para princípio e término do livro.


Negociar direitos autorais, assinar contrato de uma obra.


Contatar departamento de marketing e promoção para estabelecimento de políticas a serem incrementadas. [p. 31.]


Para desenvolver tais atividades, o departamento editorial divide-se em: diretor editorial, coordenador editorial, editorador ou editor de texto (pp. 31 ss.). Medeiros et alii situam fora dessa estrutura o departamento de desenhos, projetos e produção, que executa a “arte” do produto, a revisão do texto e o encaminhamento do material para fotolito e impressão (pp. 35-36). Na realidade, há várias maneiras de descrever e denominar mesmas funções. Afirmam, por exemplo, Burns et alii (1990):


Mesmo que haja apenas uma pessoa produzindo o documento, as responsabilidades envolvidas podem ser divididas conceitualmente entre os seguintes papéis:


O Editor


O Redator-Chefe


Os Autores


O Projetista


O Ilustrador e Fotógrafo


O Leitor Especialista


O Editor de Texto


O Gerente de Produção


O Revisor de Provas


O Editor de Especificações


O Compositor


O Artista de Layout


O Fotógrafo


O Impressor


O Encadernador


O Distribuidor. [p. 24.]





As denominações e o organograma podem sofrer muitas variações, mas as atividades editoriais seguem um padrão mais ou menos constante, cujo núcleo é a editoração. Nessa fase, o texto original, uma vez aprovado, passa por uma série de tratamentos. O primeiro deles é o copidesque� ou edição de texto, que pode consistir simplesmente na revisão ortográfica e gramatical do texto e na sua adequação às convenções editoriais da editora até uma intervenção mais drástica tanto no estilo quanto no próprio conteúdo. Esclarecem Medeiros et alii (1995):


Copidescar é dar nova redação a um texto com o objetivo de publicá-lo. O trabalho de copidescagem implica adequação do texto às convenções e normas editoriais. Envolve uma formalização textual, correção gramatical e reescritura do texto. [p. 34, nota.]


Segundo Araújo (1986), o grau dessa intervenção a que o texto original é submetido é maior quando se tratar de “ensaio ou congêneres”:


Neste caso, avulta a função do editor-de-texto, mormente ao tratar-se de obra colegiada (vários autores em uma mesma obra) ou de coleções (vários títulos sob um mesmo tema ou fio condutor), quando se torna indispensável dar unidade ao trabalho. [p. 59.]


Uma das “artes” do copidesque é saber apreender o estilo do autor e imitá-lo:


O trabalho sobre o original não pode alterar muito esse componente básico do autor a que se chama ‘estilo’. Desde logo, por conseguinte, convém reconhecer os elementos intrínsecos da forma com que se apresenta o texto, vale dizer, a própria estrutura das orações, sua concatenação, seu ritmo, sua fluência, seu efeito, sua correção, seu estilo enfim. Nessa medida, a liberdade do editor, seu limite de ação, é exíguo, mas essa liberdade existe e deve ser usada. [Araújo 1986, p. 61.]


Cabe também ao copidesque negociar com o autor a extirpação do texto de certos vícios de linguagem que se arraigaram no vernáculo. Algumas editoras chegam a produzir um manual com o index dessas expressões condenadas, a começar pelo indefectível “a(o) nível de” (Unesp 1994, p. 11; O Estado de S.Paulo 1990, p. 56; Folha de S.Paulo 1992, p. 53).


Um requisito fundamental em copidesque é a capacidade de perceber que algo está errado no texto e saber buscar soluções: pressentir falha numa série de dados, imaginar se não haveria termo em português para certo topônimo (por exemplo, Anvers = Antuérpia) etc. Muitas vezes, copidesque também inclui corte ou acréscimo de palavras, frases ou trechos inteiros para adequar o texto às normas editoriais – e às vezes à “simples” questão de paginação: eliminar, por exemplo, duas linhas que ocupam uma página inteira. Não à toa, essa é a fase em que se geram os principais atritos e mal-entendidos entre o autor e a editora – como ficou patente no “caso Jobson-Piletti”. Em outras palavras, é no e pelo copidesque que inúmeras obras são a(du)lteradas. Não se pode, porém, menosprezar os casos em que o copidesque participa da “melhoria” do original, tornando-o aceitável aos padrões estilísticos (e até mesmo lingüísticos) vigentes.


Um pequeno exemplo é ilustrativo. A coleção História: assim caminha a humanidade, da Editora do Brasil em Minas Gerais,� com volumes para 5a, 6a, 7a e 8a séries, é uma obra coletiva: seus autores são Virgínia Trindade Valadares, Vanise Ribeiro, Sebastião Martins. Em seu “Livro do Professor” há “Considerações Gerais”, assinado por “Os autores”, em cujo texto se lê: “tenho certeza [...]”. A um copidesque não teria escapado esse caso ímpar de “singular majestático”. Do mesmo modo, ele provavelmente teria percebido o absurdo de uma legenda como esta, a respeito de pinturas rupestres: “A arte foi a primeira forma de comunicação do homem” – como se, os homens, antes de pintar, não tivessem tentado a comunicação mediante gestos e grunhidos ou, talvez, até mesmo a fala!


O que se denomina normalização do texto pode ser realizado pelo copidesque, mas há editoras que contratam profissional especializado nessa tarefa, que é a de prestar atenção em aspectos do texto que quase ninguém leva em consideração: grafia de valores numéricos, por extenso ou com numerais; utilização de letras maíusculas e minúsculas; referências bibliográficas e citações; uso e grafia de siglas; confecção de tabelas e sua identificação; uso de travessão (há dois tamanhos: — e –) e hífen (-); etc. Esse é, pois, um trabalho que não interfere em absoluto no conteúdo, mas tão somente na sua apresentação gráfica.


A revisão muitas vezes é confundida com copidesque – é comum autores inexperientes contratar serviços de “revisão” imaginando estar requisitando copidesque. Ambas as modalidades de preparação do texto podem até mesmo colaborar mutuamente, mas formalmente constituem atividades bem distintas. A revisão deve prestar mais atenção à ortografia e não ao sentido do texto. Pode-se dizer que o copidesque cuida da redação, ao passo que a revisão lida com a datilografia (ou, modernamente, digitação) e a composição.


O que se entende hoje por “revisão”, numa editora, é a pura e simples revisão tipográfica ou revisão de provas (a revisão do original, sua normalização ortográfica e tipográfica correm por conta do editor-de-texto), tarefa aliás deveras importante, apesar de mal paga [...]. [...]


Por sua própria função, constitui rematada tolice subestimar o revisor. Dele se exige algo mais que simples alfabetização [...]; na realidade, requer-se um bom conhecimento normativo da língua, extrema capacidade de concentração, perícia suficiente para distinguir as principais famílias e fontes de tipos, perfeito domínio da maior quantidade possível dos signos com os quais assinala, nas provas, aquilo que discrepa do original, além de razoável cultura geral para não cometer, ele mesmo, determinados erros (por exemplo, mandar substituir “mercedários” por “mercenários”, “românico” por “romântico” e assim por diante). Dadas as subcondições de trabalho destinadas no Brasil ao revisor, sejamos justos: ele convive com seu eterno fantasma, o erro, faz o que pode e quase sempre fá-lo bem.


[Araújo 1986, p. 390.]


Não basta, portanto, ser exímio conhecedor do vernáculo; é preciso ter olhar treinado para descobrir erros. Assim, uma professora do Departamento de Literatura da Faculdade de Ciências e Letras da Universidade Estadual Paulista (Unesp), responsável pela “revisão dos textos” dos cadernos do “Programa de Qualificação do Ensino de História no 1o Grau”, não conseguiu identificar um erro tão primário como a vírgula separando o sujeito do predicado, por exemplo, na seguinte frase: “Para os escravos, que durante muitos séculos foram forçados e acostumados a trabalhar e a obedecer, esses novos valores difundidos pelo homem branco, [sic] não serviam”.�


Por causa da natureza desse ofício, há editoras que distribuem páginas soltas entre os revisores exatamente para forçá-los a não se envolverem com o sentido do texto, mas tão somente com as letras. Pela mesma razão, é conveniente que o copidesque e a revisão de um texto sejam executados por pessoas diferentes, mesmo que um determinado profissional tenha habilidade para realizar ambas as tarefas. O autor é a pessoa menos indicada para fazer tanto o copidesque como a revisão: sua leitura quase sempre consiste em rememorar o que sabe que havia escrito e quase nunca em enxergar as letras, as palavras e as frases distribuídas sobre o papel. No Brasil, é comum realizarem-se duas revisões por obra, mas Araújo (1986) considera que “três ou quatro seriam o mínimo aceitável” e que “há trabalhos que [...] exigiriam até oito ou dez revisões” (p. 390).


Dependendo da complexidade gráfica de um livro, o responsável pela editoração (editor, editor assistente, editorador, redator-chefe etc.) deve trabalhar em maior ou menor sintonia com o responsável pelo projeto gráfico (chefe de arte, projetista etc.). Se o livro não possuir ilustrações e for constituído de texto corrido, esse contato pode ser quase nulo, bastando que a área responsável pelo texto indique onde começa e onde termina cada capítulo e cada seção. Se, ao contrário, o livro contiver ilustrações, gráficos, suas respectivas legendas e boxes (quadros com texto destacando um aspecto do texto principal), a editoria de texto e a de arte devem trabalhar praticamente na mesma prancheta (ou computador) confeccionando uma a uma as páginas.


A diagramação e a paginação devem obedecer a padrões estabelecidos pelo projetista (ou chefe de arte, editor de arte etc.) em dois níveis: o padrão da editora (que, se bem sucedido, faz com que a apresentação do livro em si já identifique a editora), e, subordinado a esse, o da coleção ou do próprio livro. Segundo Burns et alii (1990), o 


[...] projetista determina como serão as páginas acabadas: tamanho do papel e orientação, margens e estrutura básica da grade.� O projetista também especifica as faces de tipo, tamanhos e estilos a ser usados no documento, e também pode especificar tratamentos para todas as ilustrações. [p. 27.]


A “arte” (como são chamados tanto essa área como quem nela trabalha) deve distribuir o texto composto e as ilustrações pelas páginas de acordo com tais padrões, levando também em conta que o número de páginas não pode ser muito (ou, conforme o caso, nenhum pouco) diferente do planejado. Até meados dos anos 80, aproximadamente, esse processo era feito à mão, colando-se o texto composto (em papel fotográfico) e as ilustrações em um papel cartão (diagrama); mas com a introdução das técnicas de editoração eletrônica a composição e a paginação condensaram-se em um único processo. A inserção de elementos como fios, tarjas e numeração das páginas também pode ser feita pelo computador. Além disso, dependendo do recurso utilizado e da qualidade de arte-final desejada, é possível obter o fotolito (ou equivalente) diretamente de equipamentos conectados ao computador.


O material assim produzido é enviado à fotomecânica (caso seja necessário o fotolito) e à gráfica e passa por processos de impressão, refilamento (corte) e acabamento. Empacotados, os livros são encaminhados à distribuição e à divulgação.


Todas essas fases, desde a entrega dos originais pelo autor até a impressão, constituem um processo demorado. Segundo os cálculos de Medeiros et alii (1995), a


[...] produção de um livro geralmente compreende: 30 a 60 dias nas mãos de consultores (avaliadores), 30 a 60 dias para editoração (processo que compreende revisão gramatical, do estilo, marcações tipológicas, divisões capitulares, digitação, confecção de sumário, índices, uniformização de legendas de quadros, tabelas, figuras, ilustrações, gráficos, normalização bibliográfica e de notas de rodapé); e 75 a 120 dias nas mãos do supervisor de produção, juntamente com sua equipe (seu trabalho compreende marcações tipológicas, escolha de corpo tipográfico, digitação, produção de provas e revisão delas). Geralmente, um livro de 320 páginas (texto corrido, composição simples) leva pelo menos 120 dias para ser composto e impresso.


[...]


Portanto, entre a data do recebimento do original e a publicação, trabalhando-se sem interrupção, despende-se entre 135 e 240 dias. A publicação de um livro traduzido implica maiores custos e maior dispêndio de tempo. [pp. 142-143.]


Evidentemente, há casos em que o livro é produzido em cerca de 10 dias, mas isso só ocorre com best-sellers com previsão de lançamento mundial simultâneo. Como se verá adiante, o tempo de produção de livro didático é bem maior.


Didáticos: peculiaridades


A produção dos livros didáticos e paradidáticos não foge a esse esquema. Isso é confirmado por um texto intitulado “Você sabe como se faz um livro?”, impresso no verso de um material promocional da editora Ática – um calendário de mesa –, enviado a seus clientes no final de 1993:


As pessoas em geral imaginam que uma editora simplesmente providencia a impressão de um original enviado por um autor, transformando-o em livro.


Na verdade, o texto, antes da impressão, percorre um longo trajeto, que se inicia quando do recebimento de um original.


[...]


Aprovado o original, segue-se o processo de negociação dos direitos do autor, e a assinatura do contrato.


Inicia-se aqui o trabalho de edição propriamente dito, em que o editor e sua equipe discutem com o autor (ou autores) sugerindo mudanças, acréscimos, supressões, correções.


[...]


Encerrada essa fase, inicia-se o processo de preparação dos originais. Eles são submetidos a um tratamento que os aperfeiçoa no que se refere à forma e ao conteúdo.


Quanto à forma, procura-se padronizar o texto de acordo com as normas da editora, além de limpá-lo de incorreções gramaticais. [...]


Quanto ao conteúdo, trata-se de eliminar erros conceituais e de informação, evitar incoerências e até absurdos que qualquer autor, por melhor que seja, comete.


Quando se conclui o trabalho de preparação dos originais, ele é enviado ao Departamento de Arte, que se encarrega da programação visual do livro. Aí se decide, por exemplo, como será a capa, que cores terá, que tipos e tamanhos de letras, come se distribuirá o texto e as ilustrações na página, qual o formato mais adequado etc.


Depois de sair do Departamento de Arte, os originais são encaminhados para a Composição. Os textos são compostos e os originais, juntamente com o material composto, enviados para o Departamento de revisão, onde se faz o cotejamento da versão original com o texto composto, para eliminar possíveis discrepâncias entre um e outro. Cabe à Revisão detectar também possíveis falhas que passaram despercebidas ao profissional que fez a preparação.


O cotejamento dos originais costuma ser feito em duas ou mais instâncias, as correções pedidas voltam para a Composição, e finalmente o material composto é encaminhado ao Departamento de Arte, que monta cuidadosamente página a página, distribuindo os textos e ilustrações de acordo com o projeto gráfico – trabalho chamado de arte-final.


A arte-final é encaminhada para o fotolito, que providenciará provas e filmes limpos da capa e do livro propriamente dito.


Essas provas são novamente revistas e o material montado vai para a gráfica. Dos filmes, preparam-se as matrizes em chapas metálicas trabalhadas quimicamente, a partir das quais o livro é finalmente impresso.


Esse processo [...] não se dá sempre da forma como descrevemos aqui. [...] Muitas vezes, por exemplo, encomenda-se um original e o autor recebe um adiantamento sobre os direitos autorais que receberá quando o livro já estiver publicado. Muitíssimas obras costumam ser traduzidas de línguas estrangeiras, e nesse caso é necessário comprar os direitos de publicação das editoras estrangeiras, contratar tradutores e eventualmente revisores técnicos.


[...]


Essa complexidade da indústria cultural trouxe várias especializações: Editor, Consultor técnico (ou didático), Tradutor, Coordenador de edição, Assistente editorial, Editor de texto, Redator, Preparador de texto, Pesquisador iconográfico, Revisor, Editor de arte, Coordenador gráfico, Diagramador, Arte-finalista, Ilustrador, Fotógrafo, Digitador, Capista etc.


[...]


Esperamos que cada um, após essas informações, encare o livro com um olhar diferente.�


A editora Atual, num texto intitulado “Como se faz um livro”, de Vitória Rodrigues da Silva (editora de Ciências Humanas), incluído em uma publicação promocional, também descreve o mesmo processo, enfatizando, porém, a produção de livro didático e, no caso, uma obra em particular – História: Cotidiano e Mentalidades, em quatro volumes, de Ricardo Dreguer e Eliete Toledo:


Textos didáticos são geralmente escritos em regime de co-autoria. A empreitada é pesada, longa, e por isso a troca de idéias entre os parceiros de redação ajuda na realização da tarefa. Nunca são feitas menos de duas versões de cada capítulo, mesmo quando se está elaborando apenas o projeto a ser apresentado a um editor, o que exige um esforço intelectual e até mesmo físico, além da disciplina profissional. [...]


[...] A partir da entrega dos originais, tem início uma longa linha de produção, com cronograma definido e rigoroso. O editor, principal responsável pelo processo de produção do livro, faz a primeira das muitas leituras. Ele também encaminha o texto para leituras críticas, realizadas sempre por professores da área de que trata o livro, que atuam em sala de aula, vivenciando os problemas cotidianos da prática pedagógica, tanto em escolas públicas como privadas. [...]


Terminadas essas leituras, discutidas as opiniões, nova reformulação dos originais é feita. O texto poderá ser modificado ainda várias vezes, incorporando os apontamentos de outros leitores e do editor.


Faz-se, então a preparação de texto, realizando o trabalho de aplicação de normas lingüísticas e editoriais ao original para que ele comece a ganhar fisionomias de livro. Para a realização dessa tarefa é necessário que antes uma equipe tenha desenvolvido o projeto gráfico, no qual são definidos desde o formato do livro e tamanho das margens até os tipos e tamanho de letras, vinhetas, aberturas de capítulo e a forma de apresentação das ilustrações.


No caso de História: Cotidiano e Mentalidades, o projeto gráfico – que envolveu três profissionais em sua idealização e execução – previa uma mobilidade de composição bastante grande, pois as imagens poderiam ser inseridas em qualquer lugar, posto que deveriam acompanhar o texto, permitindo a leitura simultânea de ambas. Por isso, paralelamente à redação, foi feita a pesquisa iconográfica recorrendo-se a várias fontes, [...] de tal forma que a proposta dos autores pudesse se concretizar.


[...]


De posse do guia de imagens e do texto preparado, começa a fase de diagramação. Freqüentemente, pode-se compor todo o texto escrito, inserindo-se as imagens depois. Nessa coleção isso não ocorreu, porque as imagens tinham uma relação tão estreita com o texto, que foi preciso fazer a composição simultaneamente [...]. Terminada essa etapa, o chefe de arte faz uma avaliação da diagramação, aprovando-a ou solicitando alterações.


A capa é produzida paralelamente. [...]


Tem-se o esboço do livro. Agora é a hora da revisão, que faz uma checagem extremamente minuciosa para identificar todos os eventuais erros. O texto é conferido ponto a ponto em diversas etapas de produção. Os autores participam desse trabalho, pois sempre há riscos de escapar algum erro. A diagramação incorpora as anotações, chamadas de emendas, realizadas por revisores, assistentes e autores. O trabalho é repetido várias vezes, até que se tenha a aprovação final.


Terminado esse processo, o trabalho é então enviado para confecção de fotolitos, que sofrerão outra prova de revisão, conferindo legendas, texto, imagens, etc.


Toda essa produção, desde a redação dos originais, pode levar dois, três, quatro anos. Em alguns casos dura ainda mais tempo. E, por sua complexidade, nunca envolve menos do que vinte profissionais, diretamente ligados à confecção do livro, como se pode conferir na ficha técnica da obra.


Chega a fase de impressão [...]. [...]


O livro está pronto. A etapa que se inicia é a da divulgação e distribuição. Outro batalhão de profissionais, agora do Brasil inteiro, é acionado para fazer com que os professores tomem conhecimento dos lançamentos e demais publicações da editora.


Esses dois textos publicitários, produzidos pela principal editora de livros didáticos e paradidáticos no Brasil e sua concorrente, servem para confirmar o que foi descrito a respeito do processo de produção do livro em sua fase propriamente editorial, isto é, antes de “descer para a gráfica”. Além disso, o segundo texto indica que há, na produção de livros didáticos, certa peculiaridade: ao exaltar o “esforço intelectual e até mesmo físico” dos autores de livros didáticos, geralmente escritos em co-autoria e reformulados várias vezes, a Atual também insinua que esses autores nem sempre têm experiência no ramo – e que isso não é importante. Numa entrevista, Jiro Takahashi, então da editora Ática, revela alguns dos critérios para recrutamento de autores:


Por exemplo, um professor que é líder no seu bairro. O divulgador da editora chega e pergunta se ele não quer escrever um livro. Ele estimula o “cara” a escrever. O divulgador procura também localizar edições regionais mimeografados. Tem professor, por exemplo, que está descontente com os livros em geral e resolve fazer seu próprio material e mimeografar para seus alunos. O divulgador então bate papo com o professor e pergunta se pode levar aquele material para a editora. Cada editora, das grandes, tem de 50 a 80 divulgadores correndo o Brasil inteiro, permanentemente. O divulgador tem dois tipos de prêmio, um pela quantidade de originais, mesmo que nem todos sejam aproveitadas e outro por original aprovado... então eles correm atrás para não cair nas mãos de outras editoras. [Apud Oliveira et alii 1984, p. 75.]


Em outras palavras, o que se exige do autor do livro didático não é exatamente a qualidade de ter boa redação; há toda uma linha de montagem editorial que elimina (ou ao menos reduz) as eventuais deficiências. É o que também Medeiros et alii (1995), deixa entrever:


Para tranqüilidade dos autores de livros didáticos, as grandes editoras dispõem de um departamento de editoração (copidescagem) que presta auxílio aos que são iniciantes, ou aos que pedem colaboração. [p. 43.]


À medida que reduz a margem de autonomia do autor em relação a seu texto, aumenta, inversamente, a do editor. Após mencionar as dificuldades do editor diante de “textos ditos literários, em que a liberdade do autor em fraturar o bom comportamento da gramática é praticamente ilimitada”, Araújo (1986) conclui:


Tais problemas não devem ocorrer com textos didático-científicos, onde a informação constitui o elemento preponderante. Neste caso, o escrito pode e deve sofrer as alterações necessárias a fim de evitar-lhe asperezas, dubiedades, erros ou simplesmente imperfeições estilísticas menores. Semelhante revisão, portanto, tem de efetivar-se sob o velho enunciado de Boileau: “o que se concebe bem se enuncia claramente, / e as palavras para dizê-lo chegam facilmente” (L’art poétique, I). Nessas circunstâncias, a faixa torna-se ampla, e vai desde a recusa de um original, por sua total obscuridade (o que, infelizmente, não é tão raro como se desejaria), à sua padronização literária, caso este em que o enunciado de Boileu será a única bússola do editor-de-texto. [pp. 61-61.]


Ao autor cabe seguir outras recomendações:


Um livro-texto tem exigências específicas. Deve ser elaborado com o objetivo de servir de material didático, procurando facilitar a aprendizagem e subsidiar o magistério. Exige, portanto, que o programa estabelecido pela Secretaria da Educação ou algum órgão do Ministério da Educação e Cultura seja cumprido à risca, ou que o programa de uma faculdade relevante seja levado em conta. Um livro incompleto tem sérios problemas de adoção e acaba como encalhe.


Refletir sobre a realidade da educação no país é tarefa da qual não podem eximir-se autor e editor.


A exigência do mercado nos últimos tempos tem sido pela verificação da aprendizagem logo após cada capítulo. Os exercícios escolares variam desde a revisão vocabular, questões sobre o capítulo, estudo de casos, até uma pesquisa extraclasse.


Essa atividade deve ser elaborada ao término de cada capítulo, desaconselhando-se fazê-la ao fim da redação do texto. Isto evitará esquecimento de uma questão importante que se deveria fazer para a aprendizagem de pontos relevantes.


A parte dos exercícios é tão importante quanto a da teoria ou texto propriamente dito. Muitos professores avaliam um material escolar pela quantidade e qualidade dos exercícios que o autor apresenta. Se possível, os exercícios devem ser testados antes de se mandar imprimi-los, e devem ser de real valor para o ensino. Daí a necessidade de prepará-los com todo o cuidado, apoiando-se sempre no texto e tendo presente a capacidade do educando.


[...]


Em caso de livro didático, o editor poderá requisitar um manual do professor. Esse trabalho é desenvolvido paralelamente à redação do original. Fazê-lo depois é correr o risco de elaborar um texto distante daquilo que se escreveu. Enquanto se redigem os exercícios ou atividades estudantis, faz-se o quadro de respostas, o gabarito propriamente dito. Se o tipo de questões propostas exige redação de algumas linhas, elas devem ser escritas enquanto o autor está às voltas com a teoria.


[...]


Há outros esclarecimentos que são oportunos: um título pode ser constituído por: (a) um volume de texto com exercícios (recomendável) e um manual do professor (total: dois volumes); (b) um livro de texto, um de exercícios (desaconselhável) e um manual do professor (total: três volumes).


Alguns autores sugerem a colocação do gabarito de respostas no final do livro, mas esse é um procedimento antididático. No caso de um livro de matemática ou de áreas afins, pode-se colocar uma chave de respostas, mas jamais a solução do problema. [pp. 43, 44-45 e 51.]


Pesquisas psicopedagógicas também identificaram alguns aspectos para os quais a edição de livros didáticos devem prestar atenção, a começar pela legibilidade. De acordo com Pfromm Netto et alii (1974), a legibilidade refere-se, em primeiro lugar, à qualidade da visão obtida pela relação adequada entre letra e papel (p. 37). A legibilidade também deve supor a “inteligibilidade do texto”, sobre o que “algumas generalizações podem ser feitas”:


a)	apenas quatro elementos estilísticos podem ser relacionados à dificuldade para a leitura e são distintos entre si: quantidade de palavras diferentes, estrutura do período, densidade das idéias e interesse humano;


b)	o critério que mais tem sido usado é da quantidade de palavras, que implica na [sic] diversidade de palavras empregadas e na dificuldade de cada uma;


c)	há uma relação significativa entre a estrutura do período e a dificuldade para a compreensão – períodos longos, com orações subordinadas e muitas conjunções, são menos inteligíveis;


d)	o interesse humano do texto pode ser medido pelo número de pronomes pessoais e nomes de pessoas. Orações escritas em forma pessoal ou em forma de diálogo com o leitor ajudam a aumentar o interesse humano. [p. 40.]


Legibilidade também se refere à organização do texto, para o que se deve levar em conta um “fenômeno estudado pela Psicologia” – “os efeitos da posição serial na aprendizagem”:


Esse fenômeno consiste na dificuldade de aprendizagem e de retenção dos trechos centrais de um capítulo ou de uma lição quando comparados com a facilidade com que se aprende e se retém os trechos iniciais e finais desse mesmo capítulo ou trecho – ainda que a complexidade do conteúdo se mantenha constante, ao longo do texto. Essa dificuldade depende apenas da posição central. [...] Para atenuar esse fator negativo intrínseco à organização de um texto, os autores dos livros podem apresentar os pontos mais difíceis no início ou final dos parágrafos, lições ou capítulos, reduzindo, assim os efeitos da posição serial. [p. 41.]


Por isso, muitos livros apresentam “sínteses, conclusões e sumários [...] ao fim ou no início de cada capítulo ou unidade” (p. 38). Muitas pesquisas também indicam que


[...] a incorporação de perguntas de vários tipos dentro (e não apenas no final) das lições e capítulos aumentam significativamente a compreensão e a aprendizagem. [p. 41.]


Do mesmo modo, as ilustrações – “fotografias, desenhos, gráficos, diagramas” – devem ser examinadas não apenas na sua função informativa, mas também como “um dos recursos mais poderosos para aumentar o interesse, a compreensão, a aprendizagem e a retenção por parte dos alunos” (p. 42). Não se deve, porém, deixar-se iludir com a profusão de cores em um livro didático: as pesquisas mostram que o elemento que mais desperta interesse numa representação colorida não é exatamente a cor, mas o realismo, o sentido de profundidade e perspectiva presente nos seres e objetos ilustrados, assim como a funcionalidade das mesmas. (p. 42) Todas essas considerações resumem-se em tópicos que constituem a “sabedoria gráfica” para confecção do livro didático:


1.	O planejamento e o formato são determinados pelo assunto tratado.


2.	O livro deve ser programado, em termos gráficos, de forma a facilitar a leitura e compreensão.


3.	A melhor política a seguir no planejamento gráfico é a simplicidade.


4.	Não há vantagem em se programar graficamente cada página do livro. Deve haver uma certa continuidade e ritmo natural no uso dos caracteres e espaços tipográficos.


5.	A forma deve obedecer a sua função. Por isso, quem planeja o livro deve procurar compreender o assunto tratado.


6.	Os tipos ornamentais não devem ser usados genericamente, mas apenas em lugares certos.


7.	Um livro muito bem planejado e executado não deve esconder um texto medíocre.


8.	Apenas a legibilidade não garante o livro bem planejado e executado.


9.	O planejamento de um livro deve ser sinônimo de arranjo harmonioso de papel, encadernação, ilustração, caracteres e espaços tipográficos e... preço. [p. 36.]


Também Molina (1987) sistematiza uma série de pesquisas sobre a relação entre texto e aprendizagem. Assim, nos Capítulos 2 e 3, examina a eficácia de atividades sugeridas pelo texto (em particular, em livros que adotam o procedimento da instrução programada); a diferença entre identificação (ou discriminação) e compreensão; a estrutura do conteúdo de livro didático (que segundo o “modelo de Meyer”, estaria subdividida em estrutura de nível superior, as macroproposições e as microproposições); a relação entre organização (semântica e sintática) do texto e retenção e compreensão do conteúdo; a relação entre estilo do texto (narrativo, expositivo ou descritivo) e a retenção; e a adequação dos textos (tanto em seu aspecto de legibilidade quanto no de inteligibilidade) a seu público-alvo, estudante e professor (pp. 31 ss.). Da exposição dessas pesquisas resulta uma série de recomendações:


Com base no que foi visto [...], parece razoável concluir que é possível elaborar textos didáticos mais adequados, desde que sejam levados em consideração os resultados até agora realizados a respeito. [...] Melhorar um texto, aumentando as possibilidades de aprendizagem a partir de sua leitura, deveria ser, portanto, preocupação dos redatores e editores de textos didáticos, de tal forma que se aumentasse a confiança do professor na escolha de livros ou textos avulsos a serem utilizados em aula. [p. 91.]


Além disso, Molina propõe uma série de “estratégias auxiliares do texto” – pré-testes, sumários (ou resumos do conteúdo), organizadores prévios e questões adjuntas (pp. 92 ss.) – sobre as quais há várias pesquisas, cujos resultados poderiam ser levados em conta quando da confecção de livros didáticos.


Definições


Pode-se enfim sugerir uma tentativa de definição de livro didático, complementando as já existentes. Oliveira et alii (1984), por exemplo, propõem:


Para facilitar a discussão, assumimos a definição de Richaudeau [...], ligeiramente modificada, segundo o qual “o livro didático será entendido como um material impresso, estruturado, destinado ou adequado a ser utilizado num processo de aprendizagem ou formação.” [p. 11.]


Segundo Moreira Leite (1980), o


[...] livro didático é a tentativa de condensar e simplificar num espaço mínimo e portátil o que se teria necessidade de conhecer e utilizar na atividade escolar. [p. 9.]


Takahashi (1980), após ressaltar o duplo aspecto do livro didático como agente cultural e mercadoria (p. 21), observa:


[...] o livro didático é um instrumento auxiliar do professor e do aluno no processo de aprendizagem, veiculando o conteúdo da disciplina, de acordo com uma determinada metodologia. [p. 23.]


Em suma, o livro didático deve ser produzido em adequação a parâmetros que se imagina constitutivos de um instrumento auxiliar do processo de ensino e aprendizagem. Isso implica uma série de critérios já apontadas: conteúdo adequado ao currículo, legibilidade e inteligibilidade apropriados ao público-alvo; subdivisão da obra em partes, como texto propriamente dito, boxes, resumos, glossário, bibliografia, atividades e exercícios etc., segundo uma estrutura de organização adequada à aprendizagem; e, sobretudo, subordinação do estilo do texto e da arte gráfica a esse objetivo de servir de instrumento auxiliar de ensino/aprendizagem. O grande problema, ao menos no Brasil, refere-se à definição daquele elemento de que tudo o mais depende: o público-alvo. Diz Takahashi (1980):


Dentro de toda essa variabilidade de fatores, constatamos, como uma característica peculiar e constante do livro didático no Brasil, o fato de ele ser dirigido ao aluno e escolhido pelo professor. A consciência dessa dupla destinação está sendo tão importante que vem determinando as principais mudanças do livro didático nesses últimos anos. Em outras palavras, do ponto de vista do mercado, o conhecimento das exigências e das expectativas dos professores passa a ser vital. São as exigências e as expectativas dos professores que vão determinar aos Autores e às Editoras a valorização deste ou daquele fator, durante todo o processo de editoração, desde a seleção dos originais até o tipo de comercialização a ser utilizado. [p. 22.]


Como se verá, essa dualidade do público-alvo acarreta incertezas e indefinições em autores e editores: como fazer livro adequado ao aluno, mas que seduza também o professor?


Costuma-se, ao menos no Brasil, produzir um volume para cada série de uma disciplina e incluir, nos exemplares distribuídos aos professores, em anexo ou em separata, o chamado “Livro do Professor”. Estes podem ser uma mera coleção de respostas às questões propostas no livro-texto correspondente – uma verdadeira “cola” do professor –, mas podem também conter textos em que se explicitam a metodologia adotada, sugestões de atividades, modos de utilização da obra etc. No Brasil há também livros acompanhados de “Caderno de Atividades”, mas como a FAE não adquire essa publicação em separado, a tendência é a de incorporá-lo no próprio livro-texto. Por sinal, os livros que a FAE compra são edições adaptadas: geralmente, o papel da capa é de qualidade inferior ao utilizado na edição vendida nas livrarias e livros consumíveis têm de ser convertidos em não-consumíveis.


Talvez já seja o momento de também procurar definir os chamados livros “paradidáticos”. Segundo Yasuda e Teixeira (1995), “são consideradas paradidáticas as obras produzidas para o mercado escolar sem as características funcionais e de composição do manual didático” (p. 145). Por sinal, esses livros não precisam obedecer a todos os requisitos exigidos para os didáticos porque, do ponto de vista do sistema de ensino e de órgãos que o regulamenta, essa categoria de livro inexiste. Além disso, essa é uma invenção tipicamente brasileira: não que em outros países não existam livros que possam ser considerados “paradididáticos”, mas falta-lhes o nome. Um mito de origem explica o nascimento dessa modalidade editorial:


Reza a lenda que o termo paradidático foi cunhado pelo saudoso Professor Anderson Fernandes Dias, diretor-presidente da Editora Ática, no início da década de 70. Afinal, foi a Ática que criou a primeira coleção de alcance nacional destinada a apoiar, aprofundar, fazer digerir a disciplina muitas vezes aridamente exposta no livro didático. [Lecionare, ano 1, n° 1, set./1993, p. 9.]


Essa coleção foi “Para Gostar de Ler”, então dirigida pelo editor Jiro Takahashi, que, segundo Zamboni (1991) teria sido o próprio responsável pela denominação “paradidático”, “lançada numa política de ‘marketing’ com finalidade comercial” (p. 11). Jaime Pinsky, diretor da Contexto, com extenso catálogo de paradidáticos, confirma esse aspecto mercadológico:


Do ponto de vista das editoras, paradidático é uma concepção comercial e não intelectual. Então, não interessa se é Machado de Assis, se é dicionário, se é não-sei-o-quê, o que interessa é o sistema de circulação. Os editores leram Marx, se não leram entenderam mesmo sem ler, quer dizer, eles sabem o que define realmente o produto é a possibilidade de circulação desse produto. Então, se esse produto circula como paradidático – ou como diriam vocês, acadêmicos, “enquanto” paradidático –, ele é um paradidático. Ele pode ser um romance, pode ser um ensaio, pode ser qualquer coisa; então, essa é a definição de paradidático nos meios editoriais. Então é muito fácil, não tem absolutamente nenhuma dificuldade nessa definição. Ora, há certos temas que o livro didático não dá conta, e você precisa, às vezes, verticalizar alguns temas. Então, esse foi o objetivo.


Mas se é na circulação que o paradidático define-se como tal, essa circulação tem de ser estimulada. Mais prosaicamente, é preciso constituir mercado para esse produto – já que o Estado não assegura sua compra –, tornando-os necessários, imprescindíveis. É preciso mostrar que os livros didáticos não bastam; é preciso fomentar a necessidade de “verticalização do tema”. Analisando o boom dos paradidáticos a partir dos meados da década de 80, afirmam Schapochnik e Hansen (1993):


Atualmente parece haver um consenso sobre os limites e desventuras do uso exclusivo do livro didático como instrumento pedagógico. Todavia este quadro é bastante recente.


Na sua grande maioria, os livros didáticos se apresentam com [sic] uma reiteração dos programas e sugestões curriculares dos órgãos oficiais [...]. Seu caráter conservador não é dado apenas por reproduzir a perspectiva oficial, mas sobretudo por apresentar o saber como algo pronto, acabado e definido previamente. Nesse caso, conhecimento e autoridade aparecem como pares indissociáveis que anulam qualquer possibilidade de conflito entre leituras divergentes inerentes à construção do saber, induzindo os alunos a uma postura passiva. Ancorando-se em uma cronologia estéril, reforçando nomes e temas canônicos e criando uma falsa idéia de totalidade, os livros didáticos firmaram alguns pressupostos explicativos (como por exemplo causalidade, objetividade etc.) que atualmente parecem ter perdido seu vigor.


[...]


A crítica dos livros didáticos e a renovação do processo de ensino e aprendizagem parecem ter contribuído para a proliferação das coleções de livros paradidáticos, constituindo-se em uma nova alternativa para aqueles profissionais interessados em reavaliar seu cotidiano nas salas de aula. [p. 8]


Livros paradidáticos talvez sejam isso: livros que, sem apresentar características próprias dos didáticos (seriação, conteúdo segundo um currículo oficial ou não etc.), são adotados no processo de ensino e aprendizagem nas escolas, seja como material de consulta do professor, seja como material de pesquisa e de apoio às atividades do educando, por causa da carência existente em relação a esses materiais. Essa carência pode também ser produzida e fomentada pela crítica sistemática, justa ou não, dos livros didáticos. Quem participou de programas de qualificação de professores de 1o e 2o graus sabe da angústia que estes experimentam a cada reiteração da crítica do livro didático. Ao verem reduzidos a nada os livros que haviam adotado, eles se sentem cada vez mais ignorantes, incompetentes e inseguros. Falta de tempo e de dinheiro (e, em certos casos, do próprio hábito de leitura) tornam-se a única barreira para que esses professores se transformem em consumidores contumazes de livros paradidáticos.


Em suma, o que define os livros paradidáticos é o seu uso como material que complementa (ou mesmo substitui) os livros didáticos. Tal complementação (ou substituição) passa a ser considerada como desejável, na medida em que se imagina que os livros didáticos por si sejam insuficientes ou até mesmo nocivos. A carência de paradidáticos e desqualificação dos didáticos são faces da mesma moeda. A área de História e assemelhados, que lida com temas da atualidade, é particularmente propícia para fomentar essas carências. Mas os paradidáticos podem proliferar em qualquer área: como todo assunto é, em tese, verticalizável, o seu temário é inesgotável. A crítica, também freqüente, de que o livro didático traz verdades “prontas e acabadas” abre brechas para lançamento, por uma mesma editora, de paradidáticos sobre o mesmo tema, a título de “confronto de idéias”.


Segundo Zamboni (1991), os paradidáticos servem também para preencher a capacidade ociosa das editoras provocada pela sazonalidade do livro didático. De resto, o custo de sua produção é baixo se comparado com o dos didáticos (p. 12).� A produção de um paradidático é relativamente simples e muitas vezes o seu texto assume caráter jornalístico. Não à toa, muitos jornalistas, acostumados a redigir laudas e laudas por dia e num estilo acordado previamente, são convocados para escrever esses livros. O custo também se reduz na medida em que os paradidáticos são concebidos como coleção, com um mesmo projeto gráfico para todos os títulos. Muitas dessas coleções constituem-se de “enlatados”, isto é, obras de origem estrangeira que são compradas com o fotolito, dispensando assim todos os trabalhos referentes à pesquisa iconográfica, diagramação e arte final, bastando substituir no espaço correspondente o texto original pelo texto traduzido. Com os enlatados, a editora economiza o tempo de produção, os direitos de utilização da iconografia (já embutidos no “pacote” adquirido à editora cedente) e grande parte da edição de arte.


�. A bem da exatidão, convém lembrar que a partir do século XIII desenvolveu-se uma outra modalidade de manuscritos, em estreita associação com a expansão das universidades e de sua clientela. Para atender ao novo público leitor que assim emergia, surgiram artesãos copistas que produziam manuscritos para ser vendidos aos universitários. Aqui, o livro, embora manuscrito, é já mercadoria. (Febvre e Martin 1992, pp. 26 ss.; Araújo 1986, pp. 43-44). Torna-se então legítimo falar em transição do manuscrito para o livro, contanto que se caracterize bem a natureza desse manuscrito.


�. A obra citada é Almuth Grésillon. Eléments de critique génetique: lire les manuscrits moderns. Paris, PUF, 1994. Segundo Lima, edição crítica não se confunde com edição genética: aquela


[...] tem como perspectiva a obra; a outra, o processo. O editor crítico apresenta um texto considerado “definitivo” em sua inteireza; o crítico genético organiza fragmentos, transcreve hesitações e incompletudes.


[1994, p. 196.]


�. A respeito da introdução do papel na Europa, o processo de produção de papel e a expansão desse setor, paralelamente ao crescimento da indústria de livro, cf. Febvre e Martin (1992), pp 45 ss. e Martins(2) (1996), pp. 111 ss.


�. A respeito da invenção de Aldo Manúcio, ver também: McMurtrie (1982), pp. 226 ss.; Martins(2) (1996), pp. 202 ss.; e Febvre e Martin (1992), p. 137.


�. O fato de nos países do chamado “socialismo real” os livros serem (ou terem sido) distribuídos gratuitamente ou a preços exíguos não abole esse caráter de mercadoria: constituem apenas casos de mercadoria com preço subsidiado.


�. Caixa alta e caixa baixa têm esses nomes porque, na tipografia propriamente dita, os tipos correspondentes a letras maiúsculas eram dispostos em caixas situadas acima das que continham as letras minúsculas.


�. Araújo (1986), idiossincraticamente, grafa “cerifa”.


�. Ponto é a menor unidade tipográfica, e a altura de um tipo em pontos denomina-se corpo. Assim, corpo 8, por exemplo, equivale a 8 pontos de altura.


�. A revista não indica o nome do autor, afirmando laconicamente em nota de rodapé: “Texto extraído do periódico Direct, da Agence de Cooperation Culturelle et Technique, de fevereiro de 1975” (p. 18).


�. Aqui, Oliveira et alii (1984) mencionam o uso de celofane para preparação de matrizes (p. 78), o que é altamente improvável: como se sabe, celofane é bastante sensível à umidade, que a deixa enrugada; ora, impressão, mesmo em tecnologias eletrostáticas, implica sempre umidade da tinta. Talvez tenha havido confusão com acetato ou laserfilme.


�. Do inglês copydesk. Copidesque designa tanto a tarefa como o seu executor.


�. Embora não se disponha de dados sobre esta editora, parece tratar-se de uma espécie de filial da Editora do Brasil, sediada em São Paulo.


�. A frase encontra-se no Caderno 6, do referido Programa, à página 22, e não é um caso isolado. A respeito do Programa de Qualificação do Ensino de História no 1o Grau, desenvolvido por uma equipe de professores da Unesp em convênio com a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP) da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, ver Martins(1) (1996), pp. 91 ss.


�. Grade é a estrutura básica da página de uma publicação.


�. Trechos deste texto é idêntico à “Apresentação”, por José Bantim Duarte (diretor editorial da Ática), para a obra de Pinto (1993).


�. Zamboni (1991) explica a redução dos custos pela “mudança da concepção da mancha gráfica, na qualidade de papel e no tamanho das letras” (p.12). Convém observar que essas mudanças não podem ser generalizadas; há coleções de paradidáticos muito sofisticadas, a ponto de seus críticos reclamarem, como se viu, do uso de artifícios gráficos para seduzir o consumidor.
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